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Atos Normativos
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Provimento n° 24, de 29 de abril de 1997

DISPOE SOBRE PROCE-DIMENTOS PARA CONFERENCIA E ELABORAGAO DE
CALCULOSDE LIQUIDAGAO, NO AMBITO DA JUSTICA FEDERAL DA 32REGIAOQ.

O Corregedor-Geral da Justica Federal da 32 Regido, no uso de suas atribuicdes legais e,

CONSIDERANDO a necessidade de orientar os Srs. Contadores da Justica Federal da 32 Regiédo ,
tendo em vistaa aprovacso do MANUAL DE ORIENTACAO DE PROCEDIMENTOS PARA
OS CALCULOS NA JUSTICA FEDERAL, bem como a jurisprudéncia dominante relativa a
aplicacdo dos indices integrais de inflacdo na atualizacdo monetéria das diversas espécies de
créditos cobrados judicialmente,

CONSIDERANDO que a edicdo de tabelas e a criagdo de programas de informética, em funcdo
detaisfatores, agilizard a conferéncia e elaboracdo dos cé culos de liquidagéo,

RESOLVE

| - Adotar, no ambito da Justica Federal da 3* Regido, os critérios fixados no Manual de Célculos
aprovado, em 17 de fevereiro de 1997, pelo E. Conselho da Justica Federal, afim de que sejam
elaboradas tabelas e criados programas de informética, com base em tais critérios e na
jurisprudéncia relativa aos diversos expurgos inflacionérios, para conferéncia e elaboracdo de
calculos de liquidagdo em execucoes fiscais, agdes que versem sobre beneficios previdenciarios,
acOes condenatdrias em geral e desapropriagdes , naformado Anexo que integra o presente
Provimento.

II -Aprovar as Tabelas de indices de Correcdio Monetéria el aboradas pela Diretoria do Foro da S¥
SP, por meio da Supervisdo de Célculos do Foro Pedro Lessa, em fungéo dos parametros fixados
no suprareferido Anexo, bem como os respectivos programas de informética ja desenvolvidos,
sendo que tais Tabelas serdo distribuidas, com os correspondentes roteiros de aplicagéo, as demais
Supervisdes de Calculos da Justica Federal da 32 Regido, atualizadas mensalmente.

I11- Estabelecer que os critérios ora definidos e indices relativos aos expurgos inflacionarios seréo
aplicados na forma do presente Provimento, inclusive no que tange aos cél cul os pendentes de
conferénciajunto as Contadorias desta 32 Regido, cabendo a Diretoria do Foro providenciar o
equipamento de informética necessario para que todos os cél cul os sgjam elaborados via terminal
ou microcomputador.

Este Provimento entra em vigor na data de sua publicagdo, ficando revogadas as disposi¢des em
contrério.

Os casos ndo abrangidos no presente Provimento dever&o ser submetidos a esta Corregedoria-
Geral para apreciagdo e deliberagdo.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

JUIZ JOSE KALLAS
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CORREGEDOR-GERAL DA JUSTICA FEDERAL DA 3*REGIAO
P>CORREGEDORIA-GERAL
ANEXO DO PROVIMENTO N° 24/97
CONSIDERACOES GERAIS

A atualizagdo monetéria dos créditos em execugéo judicial € normalmente efetuada em fungéo de
critérios estabelecidos na legislagdo pertinente, a qual variaem fungéo da natureza do crédito em
cobranga, como, por exemplo, no caso do crédito tributério e créditos decorrentes de beneficios
previdenciarios em que se constata a existéncia de leis especificas disciplinando a atualizagéo de
cada um destes créditos néo satisfeitos oportunamente pelo devedor.

Todavia, ajurisprudéncia de nossos Tribunais esta se firmando no sentido de que determinados
créditos devem ser corrigidos por indices que melhor reflitam a variagdo dainflagdo, como no
caso de créditos decorrentes de indenizag&o por desapropriacdo, ante o principio constitucional da
justaindenizagéo.

Assim, considerando-se a legislagdo que disciplina cada espécie de crédito e arespectiva
jurisprudéncia, foram elaboradas as seguintes tabelas de indices de corregdo monetaria

1) para atualizag&o de débitos em Execucéo Fiscal;

2) para atualizagéo de débitos relativos a beneficios previdenciarios;
3) paraa atualizagdo de débitos decorrentes de condenagdes em gerdl;
4) para atualizacdo de débitos decorrentes de desapropriagoes.

Os programas de cdlcul os serdo efetuados com base em tais tabelas, mas de forma que comportem
alteragBes quando houver determinagéo judicial em outro sentido.

|- DOS CALCULOSDE LIQUIDACAO NASEXECUCOESFISCAIS.
a) CORRECAO MONETARIA

Na atualizagdo monetéria dos débitos em Execugdo Fiscal seréo levados em consideragéo os
seguintes indexadores:

-de 1964 afev/86 - ORTN (Lei n°4357/64)

-de mar/86 ajan/89 - OTN(DL 2284/86), observando-se que os débitos anteriores a 16/jan/89
dever&o ser multiplicados, neste més, por 6,17.

OBS: de abril/86 afev/87, OTN "pro-rata’.

-de fev/89 afev/91 - BTN(Lei n°7730/89), observando-se que o Ultimo BTN correspondeu a Cr
$126,8621.

-de 01.02.91 a 31.12.91 ndo haincidéncia de corregdo monetéria, mas em tal periodo incidem
juros de mora equivalentes a TRD, nos termos do art. 30, daLei 8.218/91.

-apartir de 01.01.92 - UFIR (Lei n°8.383/91), voltando os juros de mora a serem calculados a
taxa de 1% ao més.

b) JUROS DE MORA E MULTA

Observar alegislagdo pertinente.

¢) HONORARIOS ADVOCATICIOS

Nas ExecucOes Fiscai s ajuizadas pela Fazenda Nacional, bem como nos seus respectivos
Embargos, ndo sdo arbitrados honorérios advocaticios, umavez que o encargo previsto no art. 1°

do DL 1025/69 substitui tal verba (Simula 168 do extinto E. TFR), nas demais Execucdes Fiscais
devera ser observado o valor arbitrado judicialmente.
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d) CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS

As custas processuais sdo cal culadas integralmente por ocasi&o da elaboragdo da conta de
liquidagdo, naformada Tabelal, "a’, daLe n° 9289/96, deduzindo-se eventuais recol himentos de
custas ja efetuados. Atualmente os Embargos a Execucdo néo estdo sujeitos ao pagamento das
custasiniciais e da apelagdo ou Embargos Infringentes(art. 7° da Lei n® 9289/96 e Resolucéo n°
184/97 do E. Conselho da Justica Federal).

As despesas processuai s serdo incluidas no célculo em fungéo dos valores arbitrados pelo Juiz
(pericias, tradugdes etc.), no caso de publicagdes e servigos postais sera considerado o valor
correspondente ao cobrado pelo érgéo que efetuou a publicagéo e pela Empresa de Correios e
Telégrafos - ECT, respectivamente, sendo todos os val ores devidamente atualizados.

OBS- Os débitos relativos ao FGTS sdo cobrados atualmente pela Fazenda Nacional em convénio
com a CEF, sendo que para atualizagdo monetéria de tais débitos devem ser observados os
critérios estabelecidos no Edital publicado mensalmente no DOU, a disposi¢éo na Supervisdo de
Cdculos do Foro das Execugdes Fiscais da SJSP.

Il - DOSCALCULOSDE LIQUIDACAO NOSPROCESSOS DE BENEFICIOS
PREVIDENCIARIOS

a) CORRECAO MONETARIA

Na atualizagdo monetéria dos créditos decorrentes de beneficios previdenciarios seréo observados
0S seguintes critérios:

- Simula 71 - TFR : é aplicada apenas quando houver decisdo judicial nesse sentido, corrigindo-se
as prestacOes anteriores ao gjuizamento da agdo, desde as datas dos respectivos vencimentos, com
base na variagéo do salario minimo, até o ajuizamento da acdo, adotando-se, a partir de entdo, os
seguintes indexadores:

-de 1964 afev/86 - ORTN(Lei n° 4357/64)

-de mar/86 ajan/89 - OTN(DL 2284/86), observando-se que os débitos anteriores a 16/JAN/89
deverdo ser multiplicados neste més por 6,17.

OBS: de abril/86 afev/87, OTN "pro-rata’.

-defev/89 afev/91 - BTN (Lei n° 7730/89), observando-se que o Ultimo BTN correspondeu a Cr
$126,8621.

-de mar/91 adez/92 - INPC (art. 41 parégrafo 7°, Lei 8.213/91)
-dejan/93 afev/94 - IRSM (Lel 8.542, de 23.12.92, art. 9°, parégrafo 2°)

-de 01.03.94 a 30.06.94 - conversdo em URV (MP 434/94, Lei 8.880., de 27.5.94 - art. 20,
parégrafo 5°)

-de 01.07.94 a30.06.95 - IPCr (Lei 8.880, de 27.5.94, art. 20, parégrafo 6°)
-de 01.07.95 a30.04.96 - INPC (MP 1.053, de 30.6.95)
-de maio/96 - em diante - IGP-DI (MP 1.488/96).

Nota 1 - Nos meses de janeiro de 1989 e margo de 1990 seré considerado o IPC integral de
42,72% e 84,32%, respectivamente, conforme entendimento jurisprudencial dominante.

Nota 2 - As prestagdes vencidas, ainda que anteriores ao ajuizamento da agdo, serdo atualizadas
monetariamente a partir do més da respectiva competéncia até o més da elaboragdo da conta, em
fungdo dos indexadores supra mencionados( "A jurisprudéncia de nossos pretdrios e em especia a
do antigo TFR(SUumula 71) ja admitia, bem antes do advento da Lei n° 6899/81(art. 1°) a corregéo
monetaria das dividas de valor, ainda que iliquidas, a contar de quando devidas. A Lei n° 6899/81,
natrilha dessa jurisprudéncia, apenas veio consolidar a correcdo monetaria das dividas de valor e
admitir, por questéo de justica, também a correcéo monetaria das dividas de dinheiro(REspe
47420-5/SP - DJ de 13.02.95 - pag. 2249) . Verifica-se esta mesma interpretacdo nos Embargos de
Divergéncia em Recurso Especia n° 68.662/SP (Registro n° 96/0024395-6) Relator o
Excelentissimo Senhor Ministro Cid Flaquer Scartezzini ("in" D.J.U. de 04.11.96, Secéo |, pag.
42.425)

Nota3 - O art. 18 da Lei n® 8870/94 ndo estabel ece a UFIR como indexador de prestactes
relativas a beneficios previdenciarios, poistal dispositivo legal determina apenas a conversio do
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saldo apurado em UFIR, procedimento, alids, questionével no caso de expedicdo de precatorio.

b) JUROS DE MORA: 6% a0 ano ou 0,5% ao més, contados a partir do més em que ocorreu a
citagdo até o més em que a conta for elaborada, salvo determinacdo judicial em outro sentido (arts.
1.536, paragrafo 2°, 1.062, 1.063, 1.064, todos do Codigo Civil e Simula n® 254/STF). Taisjuros
incidem também sobre a soma das prestacfes(atualizadas) devidas até a citagdo, embora sgjam
contados somente a partir de tal ato processual.

¢) HONORARIOS ADVOCATICIOS, CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS

Observar o estabel ecido na sentenca ou ac6rdéo e o disposto naalinea"d" do item | retro, no que
couber.

[11- DOS CALCULOS DE LIQUIDAGCAO NASAGCOES CONDENATORIASEM GERAL,
INCLUSIVE REPETICAO DE INDEBITO

a) CORRECAO MONETARIA

Na atualizagdo monetéria dos créditos decorrentes de sentengas condenatdrias em geral seréo
observados os seguintes critérios:

-de 1964 afev/86 - ORTN(Lei n° 4357/64)

-de mar/86 ajan/89 - OTN(DL 2284/86), observando-se que os débitos anteriores a 16/jan/89
deverdo ser multiplicados, neste més, por 6,17.

OBS: de abril/86 afev/87 OTN "pro-rata’.

-de fev/89 afev/91 - BTN(Lei n° 7730/89), observando-se que o Ultimo BTN correspondeu a Cr
$126,8621.

-de mar/91 adez/91 - INPC(IBGE), umavez queaTR (Lel 8.177, de 01.3.91), foi considerada
inconstituciona pelo STF como critério de correcdo monetéria, conforme ADIN n° 493/DF (RTJ
143);

-apartir dejan/92 UFIR (Lel 8383/91).

Nos meses de janeiro de 1989 e marco de 1990 sera utilizado o 1PC integral de 42,72% e 84,32%,
respectivamente , com a exclusdo dos indices oficiais de inflagdo em tais meses.

b) JUROS DE MORA: 6% a0 ano ou 0,5 ao més, contados a partir do més da citacdo até o més da
elaboragéo da conta, salvo determinagdo judicial em outro sentido (Arts. 1.536, parégrafo 2°,
1.062, 1.063, 1.064, todos do Codigo Civil e Simula n® 254/STF).

Nas a¢les de Repeticdo de Indébito os juros de mora sdo calculados ataxa de 1% ao mése
incidem a partir do trénsito em julgado(art. 161 e 167 do CTN).

¢) CUSTAS, DESPESAS PROCESSUAIS E HONORARIOS ADVOCATICIOS

-observar o estabel ecido na sentenca ou acorddo e o disposto naainea"d" do item | retro, no que
couber.

IV - DOSCALCULOSDE LIQUIDACAO NASACOES DE DESAPROPRIACAO
a) CORRECAO MONETARIA

Os indexadores utilizados na atualizacdo monetaria das indenizagGes decorrentes de
desapropriacéo direta ou indireta sfo os mesmos mencionados no item anterior, inclusive no que
tange a OTN "pro-rata’, todavia, ante o principio constitucional da justaindenizagdo, serdo
observados os seguintes indices integrais de inflagdo: janeiro de 1989 - 42,72%; mar¢o de 1990 -
84,32%; abril/90 - 44,80%; maio/90 - 7,87% e fevereiro de 1991 - 21,87%, com a exclusdo dos
indices oficiais de inflagdo em tais meses.

b) JUROS COMPENSATORIOS
12% ao ano, contados a partir da daimissdo na posse, incidindo sobre o valor atualizado da
indenizacdo, na conformidade das Simulas: 110-TFR, 12-STJ, 69-STJe 113-STJ, salvo

determinag&o judicial em outro sentido.

¢) JUROS MORATORIOS
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6% a0 ano, contados a partir da data do trénsito em julgado da sentenca e incidente sobre o valor
atualizado da condenag&o, na conformidade das seguintes Simulas: 70-TFR, 70-STJ e 254-STF.

d) HONORARIOS ADVOCATICIOS

Para o célculo dos honorarios advocaticios deve-se aplicar o comando emergente das Simulas
141-TFR, 141-STJ e 617-STF, ou seja, serdo calculados sobre a diferenca da oferta e do valor da
indenizacdo, ambos atualizados monetariamente.

Nota - Os critérios acima referidos somente prevalecem se ndo houver determinagéo em outro
sentido na sentenca ou acordado, tendo em vista o disposto no art. 610 do CPC.

€) CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS

- observar o estabel ecido na sentenga ou acorddo e aainea"d" do Item | retro, no que couber.
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